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ESTADO DE SÃO PAULO. 
QUINTA-FEIRA, 14 DE DEZEMBRO DE 1989 

ti-  POLÍTICA ECONÓMICA 

Congresso aprova 
orçamento para 90 

E minutos antes da 
votação, deputado 

".cria gastos de mais 
NCz$ 1,6 bilhão 

BRASÍLIA --- O Congresso 
aprovou ontem à noite o projeto 
dtleido orçamento para 1990. O 
relator da Comissão Mista de 
Orçamento, deputado Eraldo Ti-
noco (PFL-BA), incluiu, à última 
hora, no texto que ia a plenário, 
a 'programação especial (emen-
das de interesse dos deputados e 
sOadorés) com um gasto ,  de 
N,4; 1,6 bilhão ao mesmo arti-
go que determina a indexação do 
orç4mento pela Unidade de Re-
fgçpcia Orçamentária (URO). 

;manobra dificulta o provável 
yçtó do Executivo aos gastos au-
tpglados pelos parlamentareS. 
Se o governo vetar uma parte, 
todo o artigo será vetado, inclu-
sive a indexação, defendida pelo 
Executivo e pelo Congresso. A 
programação especial de NCz$ 
1,6 bilhão foi feita depois que um 
cá,1,ciulo dos' membros da comis-
s:áp estimou em NCz$ 1,8 bilhão 
áecpnomia que o futuro governo 
lera com a aplicação do redutor 
de 10% sobre as despesas previs-
tas. A sua inclusão no orçamento 
não significa que ela será efetiva-
mente executada, mas abre uma 
bilecha para que os lobbies políti-
cos pressionem a favor do gasto 
adicional. 

O setor mais beneficiado pe- 
, lar emendas dos parlamentares 
`rol o dos transportes, com NCz$ 
792 milhões. O orçamento de 
1990, que fixa despesas e receitas 
em NCz$ 338,8 bilhões, a preços 
de maio, enfrentou problemas 

Tinoco: inclusão na última hora 

para ser votado ontem. A Maior 
dificuldade era encontrar um 
consenso para incluir no projeto 
uma conTpensação financeira aos 
Estados do Rio Grande do Sul, 
Minas Gerais e São Paulo. 
União deve a esses estados urna 
soma ignorada pelos parlamen-
tares por conta da diferença dos 
preços de energia elétrica cobra-
dos nesses Estados e nos restan-
tes. 

No início da noite, o líder do 
PMDB, lbsen Pinheiro (RS), ne-
gociou a fixação de um limite de 
NCz$ 200 milhões a preços de 
maio, por Estado, para compen-
sar com a União em troca da dí-
vida interna que vence em 1990. 
Essa questão deve ser vetada pe-
lo governo, segundo o secretário 
de Orçamento e Finanças da Se-
cretaria do Planejamento da Pre-
sidência da República (Seplan), 
Pedro Parente. 


